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Os municípios brasileiros 
foram significativamente 
beneficiados pela nova 
Carta Constitucional, tanto 
em termos financeiros 
quanto de autonomia admi­
nistrativa. A opinião é de 
Edvaldo Brito, professor 
de Direito Constitucional e 
ex-prefeito de Salvador 
(BA) no período de 1978 a 
79, e foi expressa anteon­
tem em Contagem (MG), 
durante um intervalo dos 
trabalhos do II Fórum 
Jurídico: A Constituição 
Brasileira, encerrado na 
quarta-feira. 

Em sua opinião, na base 
de toda essa transforma­
ção está incluído um au­
mento da carga tributária 
sobre o contribuinte. Se­
gundo ele, as perdas da 
União foram poucas. "Em 
imposto, a União só perdeu 
os impostos únicos sobre 
minerais, energia e lubrifi­
cantes líquidos e gasosos 
(que foram transferidos 
para os municípios), mas 
ela já repassava entre 40 e 
90% desses valores. Em nú­
meros reais, a União não 
perdeu nada", afirmou. 

Os municípios "ganha­
ram" dois novos impostos: 
o Imposto sobre Vendas a 
Varejo de Combustível e 
sobre Transmissões Inter-
vivos. 

Além disso, conti­
nuaram com o IPTU e com 
o ISS, "que não mudou na­
da, a não ser quanto à lista 
dos produtos a ele submeti­
dos, que cresceu de 67 para 
100 itens", afirmou Brito. A 
eles deve-se acrescentar o 
aumento da participação 
municipal no novo ICMS, 
que cresceu de 20 para 
25%; o recebimento de par­
te das multas no pagamen­
to do ICMs; e o aumento de 
sua participação no Fundo 
de Participação dos Mu­
nicípios. 

"O município não vai fi­
car atrelado à União, mas 
suas administrações de­
vem saber realmente quais 
as potencialidades econó­
micas de seu território", 
disse o professor. De acor­
do com ele, os prefeitos 
"não mais precisam ir a 
Brasília nem à capital de 
seu estado (pedindo recur­
sos)", porém, "é necessá­
rio que eles fiscalizem as 
despesas de redistribuição 
(da arrecadação estadual 
ou federal)". 

Edvaldo Brito discorda 
da avaliação do tributaris-
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A Assembleia Nacional 
Constituinte fez "muito pouco" 
em termos de distribuição de 
recursos para os estados e 
municípios ao elaborar a nova 
Constituição brasileira. O co­
mentário é de Carlos Alberto 
Longo, professor-adjunto de 
Economia da Universidade de 
São Paulo (USP), e foi feito du­
rante sua participação no pai­
nel de encerramento do II Fó­
rum Jurídico: a Constituição 
Brasileira. 

"A autonomia dos estados e 
municípios ficaria mais res­
guardada se a eles fosse dele­
gada a competência para tri­
butar, e não só se lhes fossem 
transferidos recursos (como o 
foram)", afirmou. Houve, no 
caso, segundo ele, "um exa­
gero de reditribuição de recei­
ta e não de competência". Os 
parlamentares constituintes 
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"não levaram às últimas con­
sequências as alterações no 
Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM)", acrescen­
tou, esclarecendo que "os ser 
viços não foram integrados à 
sua base de cálculo". 

ta Aires Fernandino Barre­
to, que terça-feira afirmou 
que a nova Constituição 
brasileira teria reduzido a 
"competência legislativa" 
dos municípios. "Acho que 
isso não ocorreu", expli­
cou, exemplificando com o 
fato de as câmaras de ve­
readores terem, com a no­
va Carta, até o direito de 
elaborar á lei orgânica de 
suas regiões. 

"No mandado de injun­
ção está a resposta para 

impedir que a ausência de 
leis integrativas obstruam 
o exercício dos direitos que 
têm como fonte a Constitui­
ção", afirmou, completan­
do considerar que tudo que 
está consignado na nova 
Carta é "auto-aplicável". 

O professor esclareceu, 
ainda, que, com a nova 
Constituição, "está bastan­
te claro" que os emprésti­
mos compulsórios não po­
dem ser considerados co­
mo tributos. , 


